
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 552.920 - AM (2019/0378636-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : SERGIO SAMARONE DE SOUZA GOMES 
ADVOGADO : SÉRGIO SAMARONE DE SOUZA GOMES  - RR001152 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
PACIENTE  : DANIEL OLIVEIRA FREIRE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS  E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
ENVOLVIMENTO DA PACIENTE COM O CRIME. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA PRISÃO PREVENTIVA.  
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA.  CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - A alegação da ausência de indícios de autoria e materialidade delitiva 
demanda revolvimento fático-probatório, não sendo possível a análise na via estreita do 
writ.

IV -  No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de entorpecentes 
apreendidos em poder do paciente  (68.250,00g de maconha), circunstância apta a 
demonstrar a necessidade da manutenção de sua prisão cautelar. 

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita 
e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
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Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 552.920 - AM (2019/0378636-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : SERGIO SAMARONE DE SOUZA GOMES 
ADVOGADO : SÉRGIO SAMARONE DE SOUZA GOMES  - RR001152 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
PACIENTE  : DANIEL OLIVEIRA FREIRE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de DANIEL 

OLIVEIRA FREIRE, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado 

do Amazonas.

Depreende-se dos autos que o ora paciente teve a prisão preventiva decretada 

pela suposta prática do crime previsto no art. 33 e art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a Defesa impetrou habeas Corpus perante o Tribunal de origem. 

O Tribunal denegou a ordem, em acórdão de fls. 30-37, que restou assim ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - NECESSIDADE DA CUSTÓDIA - 
REQUISITOS LEGAIS PREVENTIVOS - COMPROVADOS - 
PLURALIDADE DE RÉUS - COMPLEXIDADE DA CAUSA - 
QUANTIDADE DE DROGAS - ELEMENTOS PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
POR SI SÓ NÃO AUTORIZADORES DA LIBERDADE REQUERIDA - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO PAUTADA - ORDEM DENEGADA" (fl. 30).

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante, em linhas gerais, que o 

paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência dos requisitos 

ensejadores da prisão preventiva, bem como ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar.
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Sustenta que: "Em 12 de junho de 2019 fora expedido mandado de Prisão 

contra o suplicante, com base em interceptações telefônicas a qual lhe imputa ser 

comprador de parte da referida droga, tendo o suplicante comparecido 

expontaneamente (doe. em anexo), para prestar esclarecimento à autoridade policial, 

(mesmo sabendo do mandado de prisão preventiva conta sua pessoa), entretanto tem 

plena convicção de não esta envolvido com estas condutas" (fl. 8), alegando não existir 

"não tem nenhuma prova material" (fl. 9).

Pondera que o paciente ostenta condições pessoais favoráveis.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva.

A liminar foi indeferida às fls. 139-142.

As informações foram prestadas às fls. 146-151.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 155-158, manifestou pelo não 

conhecimento ou pela denegação da ordem, conforme parecer assim ementado:

"Habeas Corpus. Tráfico de drogas. Prisão preventiva. 
Fundamentação idônea. Segregação cautelar justificada pela gravidade 
concreta dos fatos em apuração. Periculosidade concreta. Precedentes do 
STJ. Parecer pelo não conhecimento ou denegação da ordem" (fl. 155).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 552.920 - AM (2019/0378636-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : SERGIO SAMARONE DE SOUZA GOMES 
ADVOGADO : SÉRGIO SAMARONE DE SOUZA GOMES  - RR001152 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
PACIENTE  : DANIEL OLIVEIRA FREIRE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS  E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
ENVOLVIMENTO DA PACIENTE COM O 
CRIME. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA 
VIA ELEITA PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES 
DA PRISÃO PREVENTIVA.  SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA.  
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável 
a concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - A alegação da ausência de indícios de 
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autoria e materialidade delitiva demanda revolvimento 
fático-probatório, não sendo possível a análise na via 
estreita do writ.

IV -  No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade 
de garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade de entorpecentes 
apreendidos em poder do paciente  (68.250,00g de 
maconha), circunstância apta a demonstrar a 
necessidade da manutenção de sua prisão cautelar. 

V - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Inicialmente, no que tange à alegação de negativa de autoria e materialidade 

dos delitos imputados ao paciente, verifica-se que as instâncias ordinárias concluíram que: 

"In casu, há lastro probatório mínimo, por meio de raciocínio razoável e 
plausível, que permite afirmar a probabilidade real acerca da ocorrência dos delitos e 
de sua autoria por sujeitos concretos culpáveis, dentre eles o Paciente. Nisto consiste o 
fumus comissi delicti.
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[...]
Das investigações realizadas, apurou-se que o Paciente é o possível 

destinatário da droga apreendida, além de estar vinculado com os corréus 
responsáveis pelo transporte da substância entorpecente" (fls. 31-33-grifei).

Contudo, o concluir em sentido contrário, demandaria extenso revolvimento 

fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Sobre o tem, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RENITÊNCIA CRIMINOSA. ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, não 
condizente com a angusta via do writ, devendo ser a questão dirimida no 
trâmite da instrução criminal.

2. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, 
com espeque em dados concretos dos autos, conforme recomenda a 
jurisprudência desta Corte, estando o decisum proferido na origem 
fundamentado na renitência criminosa, a evidenciar, portanto, risco para 
a ordem pública.

3. A tese referente ao pleito de prisão domiciliar não foi 
debatida perante a instância precedente, não sendo possível examiná-la 
nesta via, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Ordem denegada" (HC n. 363.791/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 30/9/2016-grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
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de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do delito e da periculosidade do agente, evidenciada pelo modus 
operandi empregado apontando-se, na espécie, que o paciente, juntamente 
com dois comparsas, mediante grave ameaça pelo uso de arma de fogo, 
surpreenderam a vítima quanto esta chegava em casa e passaram a 
subtrair vários bens do interior da residência, forçando a ofendida a 
acordar seu pai, maior de 60 anos de idade, que se recuperava de recente 
cirurgia de cateterismo, e obrigando-o a deslocar-se do quarto para a sala, 
revelando, assim, o destemor e frieza dos acusados na conduta delitiva.

4. Caso em que o acórdão impugnado aponta que o 
recorrente responde a outra ação penal pela prática dos delitos de 
receptação e associação criminosa, observando-se que, embora  tenha 
obtido a liberdade provisória no referido processo, o acusado tornou a 
delinquir, demonstrando, assim, o seu grave envolvimento com o mundo 
do crime, circunstância essa que justifica, com maior razão, a imposição 
da custódia cautelar, a fim de que seja interrompida a reiteração delitiva.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 67.890/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/10/2016-grifei).

Quanto a alegação de ausência de fundamentação idônea e ausência dos 

requisitos ensejadores da prisão preventiva, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser 
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considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a decisão impugnada está fundamentado nos seguintes termos, in 

verbis:

"O fumus comissi delicti resta patente. No caso dos autos, a materialidade 
do crime é comprovada pela apreensão de grande substância entorpecente na 
embarcação do tipo ferryboat de nome "Barão do Juruá", ocorrida em data anterior, 
além do teor da conversas interceptadas durante o cumprimento da quebra de sigilo 
telefônico e interceptação telefônica vigente.

Também se fazem presentes indícios mínimos de autoria delitiva, afinal, 
a autoridade policial conseguiu delimitar a participação de cada um dos envolvidos 
no transporte da droga, conforme investigação preliminar.

[...]
O periculum libertatis encontra-se também presente, vez que, segundo 

noticiado pela autoridade policial, os representados há muito vem realizando o 
transporte de drogas pelos rios do Estado, sem olvidar da periculosidade in concreto, 
ante o fato de que já se apreendeu expressiva quantidade de droga na embarcação" (fls. 
52-54-grifei)

Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:

"O periculum libertatis é patente, caracterizado pela apreensão de 
68.250,00g (sessenta e oito quilos e duzentos e cinqüenta gramas) de MACONHA, 
acondicionados em 63 tabletes, além de vários aparelhos celulares" (fl. 33-grifei).

Dessarte, na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de 

garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de entorpecentes 

apreendidos 68.250,00g (sessenta e oito quilos e duzentos e cinqüenta gramas) de 

MACONHA, circunstância apta a demonstrar a necessidade da manutenção de sua prisão 
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cautelar.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 

1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico.

2. Ordem denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E GRAU DE LESIVIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
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da ordem de ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 

que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
para a garantia da ordem pública, notadamente pela quantidade e grau 
de lesividade do entorpecente apreendido (44,3 g de crack), 
circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema. Precedentes.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido" (HC 514.140/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 01/08/2019-grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 
312 DO CPP. PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA. PRESENÇA. NEGATIVA DE 
COMETIMENTO DO DELITO. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA TÓXICA 
ENCONTRADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO CRIMINOSO. 
GRAVIDADE CONCRETA. HISTÓRICO CRIMINAL DOS AGENTES. 
RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. PRISÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. NÃO 
COMPROVAÇÃO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADO. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Para a ordenação da prisão preventiva não se exige 
prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes dessa, que, pelo cotejo dos elementos que 
instruem o mandamus, se fazem presentes. 

2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é 
questão que não pode ser dirimida em habeas corpus, por demandar o 
reexame aprofundado das provas colhidas no curso da instrução criminal, 
vedado na via sumária eleita.

3. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
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constrição antecipada está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante da periculosidade social do acusado, bem demonstrada 
pelas circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos e pelo seu 
histórico criminal.

4. Na hipótese, constata-se que foi apreendida grande 
quantidade de substância tóxica - 25,42 kg de cocaína -, droga de alto 
poder viciante e alucinógeno.

5. Além disso, observa-se que os recorrentes e demais 
corréus, valendo-se do seu ofício de estivadores, foram abordados pela 
Guarda Portuária do Porto de Santos, flagrados na preparação ao 
embarque do referido material tóxico em navio com destino ao exterior.

6. O fato de os acusados ostentarem outros registros 
criminais, também por tráfico de entorpecentes, é circunstância que 
reforça a existência do periculum libertatis, autorizando a sua manutenção 
no cárcere antecipadamente.

7. A grande quantidade de drogas, as circunstâncias da 
prisão e a condição subjetiva dos recorrentes demonstram a gravidade 
concreta da conduta criminosa e a periculosidade e maior envolvimento 
dos agentes com o comércio proscrito, justificando a prisão preventiva.

8. Condições pessoais favoráveis, sequer comprovadas na 
espécie, não têm o condão de revogar a prisão processual, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da medida extrema.

9. Demonstrada a imprescindibilidade da segregação 
preventiva, está clara a insuficiência das medidas cautelares diversas da 
prisão, uma vez que, além de haver motivação apta a justificar o 
sequestro corporal a bem da ordem pública, a sua aplicação não se 
mostraria adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita 
desenvolvida pelos agentes.

10. Recurso improvido" (RHC 108.216/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 19/03/2019-grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. HISTÓRICO CRIMINAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
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esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que o Tribunal manteve o cárcere preventivo 
em razão da grande quantidade de entorpecente apreendido - mais de 
quatro quilos de cocaína -, além do risco de reiteração, tendo em vista o 
comprovado envolvimento efetivo da paciente em outros crimes, sendo 
necessária a atuação estatal para inibir a reiteração delitiva, preservando 
a ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 
Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC 410.072/GO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 02/10/2017-grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da 
conduta delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes 
apreendidos - 15 kg de crack -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

3. Ordem denegada" (HC 394.943/RN, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 31/08/2017-grifei).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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